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2.º Visconde de Santarém, 81, Santarém, por se encontrar acusado
da prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo
artigo 348.º do Código Penal, praticado em 8 de Julho de 2003, por
despacho de 16 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

24 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, António Antunes
Gaspar. — A Escrivã-Adjunta, Sandra Perdigão.

Aviso n.º 8301/2006 — AP

O Dr. António Antunes Gaspar, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 110/03.2PBSTR, pendente neste Tribunal contra o arguido Rui
Manuel Moita d’Ângelo, filho de José Adelino de Figueiredo d’Ângelo
e de Palmira Duro Freitas, natural de Portugal, Chamusca, Vale
de Cavalos, Chamusca, de nacionalidade portuguesa, nascido em
27 de Setembro de 1966, solteiro, mecânico, com domicílio na Urba-
nização do Girão, lote 10, 4.º, direito, 2000 Santarém, por se encontrar
acusado da prática de um crime de ameaça, praticado em 4 de Fe-
vereiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de No-
vembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a passagem
imediata de mandados de detenção a fim de ser sujeito a termo de
identidade e residência, nos termos do artigo 196.º do Código de
Processo Penal, neste Tribunal ou em qualquer posto policial, não
podendo a detenção exceder 24 horas e devendo ser imediatamente
restituído à liberdade depois de prestado o termo, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a cele-
brar e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, carta
de condução e passaporte.

24 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, António Antunes
Gaspar. — A Escrivã-Adjunta, Sandra Perdigão.

Aviso n.º 8302/2006 — AP

O Dr. António Antunes Gaspar, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 137/03.4GTSTR, pendente neste Tribunal contra o arguido
Carlos José Fernandes Franco, filho de António Dias Franco e de
Maria Encarnação Fernandes, natural de Arganil, Pombeiro da
Beira, Arganil, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de Feve-
reiro de 1955, solteiro, titular da identificação fiscal n.º 807129011
e do bilhete de identidade n.º 4001239, com domicílio no Bairro
Milhardo, Rua D, lote 14-A, 2675 Odivelas, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 14 de Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 15 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a passagem imediata de mandados de detenção a fim
de ser sujeito a termo de identidade e residência, nos termos do
artigo 196.º do Código de Processo Penal, neste Tribunal ou em
qualquer posto policial, não podendo a detenção exceder 24 horas
e devendo ser imediatamente restituído à liberdade depois de pres-
tado o termo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar e a proibição de obter ou renovar
bilhete de identidade, carta de condução e passaporte.

24 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, António Antunes
Gaspar. — A Escrivã-Adjunta, Sandra Perdigão.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA
CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE SANTARÉM

Aviso n.º 8303/2006 — AP

O Dr. Joaquim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 124/03.2TASTR, pendente neste Tribunal contra a
arguida Maria Luísa Correia Roque Guedes, filha de Moisés Roque
e de Iria da Graça Correia, natural de Lisboa, São Jorge de Arroios,
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Maio de 1951,
titular do bilhete de identidade n.º 5125836, com domicílio na
Avenida das Forças Armadas, Vivenda Figueiredo Martins, 2.º,
esquerdo, 2585 Catujal, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 14 de Agosto de 2002, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 13 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Rodrigues
da Piedade.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 8304/2006 — AP

A Dr.ª Maria João Barata dos Santos, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 416/99.3TBSTC, pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria José Deodato Palma, filha
de José Júlio Mendes Palma e de Maria Deodato, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 16 de Janeiro de 1949, divorciada, titular
do bilhete de identidade n.º 1286717, com domicílio na Caixa Postal
5324, Brites Gomes, 7750-023 Mértola, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 204.º do Código Penal, praticado em 2 de Fevereiro de 1995,
por despacho de 17 de Novembro de 2006, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

21 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria João
Barata dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Camila Oliveira.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 8305/2006 — AP

O Dr. Luís Filipe Melo e Silva, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 130/06.5TBSTC, pendente
neste Tribunal contra o arguido Claudino Varela Vaz, filho de
Isidoro Vaz e de Idalina Tavares Varela, natural de Cabo Verde,
de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 1 de Setembro de
1969, com domicílio na Dalda do Meio, Barbuda, 7520 Sines, por
se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de estupefa-
cientes, previsto e punido pelo artigo 21.° do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, praticado em 29 de Outubro de 2003, um crime
de detenção ou tráfico de armas proibidas, previsto e punido pelo
artigo 275.º, n.º 3, do Código Penal, praticado em 29 de Outubro
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Novembro
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de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido di-
ploma legal.

8 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Filipe Melo
e Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Teresa Santos Pedroso.

Aviso n.º 8306/2006 — AP

O Dr. Luís Filipe Melo e Silva, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém, faz saber que, no
processo comum tribunal colectivo, n.º 33/03.5IDSTB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Manuel Gomes de Pina, filho de
Marcelino Gomes de Pina e de Maria Santa Fernandes, natural
de Cabo Verde, nascido em 28 de Março de 1952, titular do bi-
lhete de identidade n.º 16003843, com domicílio no Lugar das
Barradas, Apartado 322, 7520 Sines, por se encontrar acusado da
prática de um crime de fraude fiscal, previsto e punido pelo ar-
tigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90 e Decreto-Lei n.º 394/93, de
24 de Novembro, praticado em Janeiro de 2001, um crime de abuso
de confiança fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 20-A/90 e Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro,
praticado em Janeiro de 2001, um crime de abuso de confiança
fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/
90 e Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, praticado em
1 de Janeiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de
Outubro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

29 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Filipe Melo
e Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Gomes Martins.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA
CRIMINAL DO TRIBUNAL

DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 8307/2006 — AP

O Dr. Miguel Aranda Monteiro, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1166/95.5TBSTS, pendente neste Tribunal contra o arguido
Adriano de Faria Ribeiro, filho de Adolfo Pinho Ribeiro Júnior e
de Ester Graziela de Faria Ribeiro, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 15 de Setembro de 1938, divorciado, titular da identi-
ficação fiscal n.º 146908899 e do bilhete de identidade n.º 1706683,
com domicílio na Cimo Tarrio Arriba 3 Piso, Pbi Coruxo 36330 V,
Espanha, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º,
n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto n.º 13004, de 12 de Janeiro de 1927,
na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Se-
tembro, praticado em 26 de Abril de 1990, por despacho de 14 de No-
vembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

15 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Miguel Aranda
Monteiro. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Rodrigues.

Aviso n.º 8308/2006 — AP

O Dr. Miguel Aranda Monteiro, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 597/03.3GCSTS, pendente neste Tribunal contra o arguido José
Fernando da Cunha Araújo, filho de Ramiro Magalhães Araújo e
de Rosa Torre da Cunha, natural de Freixo, Ponte de Lima, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Fevereiro de 1965,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 81871651, com domi-
cílio na Rua das Ribeiras de Cima, 255, Perafita, 4450 Matosinhos,
por se encontrar acusado da prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, artigo 11.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 316/97,
19 de Novembro, praticado em 18 de Fevereiro de 2003, por des-
pacho de 16 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

17 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Miguel Aranda
Monteiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Monteiro.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 8309/2006 — AP

A Dr.ª Maria Gabriela Lopes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de São João da Madeira, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 362/03.8TASJM, pendente
neste Tribunal contra o arguido Arménio de Aguiar Brandão, filho
de David Brandão e de Maria Rosa de Aguiar, natural de São João
da Madeira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de Julho
de 1959, casado, titular do bilhete de identidade n.º 9379727, com
domicílio na Avenida da Liberdade, 894, 1.º-G, 3700 São João da
Madeira, o qual foi em 12 de Abril de 2005, por sentença, a multa
de 90 dias de multa à taxa diária de 5,00 euros, o que totaliza
450 euros, transitada em julgado em 21 de Março de 2006, pela
prática do de um crime de abuso de confiança, artigo 205.º, do
Código Penal, praticado em 1 de Junho de 2003, por despacho
proferido em 19 de Junho de 2006 foi fixada a pena de prisão em
substituição em sessenta dias de prisão, por não ter pago a pena
de multa, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Novembro
de 2006, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

13 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Gabriela
Lopes. — O Escrivão-Adjunto, António Jorge Pinho Sousa.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 8310/2006 — AP

A Dr.ª Ana Cláudia Nogueira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de São João da Madeira, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1102/04.0PASJM, pendente
neste Tribunal contra o arguido Manuel António Miranda de As-
sunção, filho de Armando de Jesus Assunção e de Maria Fernanda
Soares Miranda, natural de Carregosa, Oliveira de Azeméis, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 31 de Julho de 1971, casado,
cortador de peles para calçado, titular da identificação fiscal
n.º 191104710, do bilhete de identidade n.º 10921711 e da segu-
rança social n.º 116441659, com domicílio na Rua Manuel Luís
Leite Júnior, 135, 2.º, direito, Fundo de Vila, 3700-183 São João
da Madeira, por sentença proferida em 8 de Junho de 2005, foi
condenado na pena de 290 dias de multa à taxa diária de 2 euros,
perfazendo o total de 580,00 euros, a qual, por despacho proferido
em 30 de Janeiro de 2006, foi convertida em 193 dias de prisão




